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SISNAMA (art. 6º, Lei 6.938/81) 

Para a materialização do PNMA é criada uma estrutura administrativa governamental. 

Trata-se da tentativa de reunião em um mesmo sistema de todos os órgãos responsáveis pela 

política ambiental em todos os entes federativos, a fim de potencializar os esforços. 

Art. 6º - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 

dos Municípios, bem como as fundações intituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e 

melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambinte – SISNAMA, assim 

estruturado: 

 

Fato é que o sistema não funcionou, contudo, é cobrado nos concursos que o candidato 

o conheça a fundo. Na tentativa de contorar essa fracasso, o que tem ocorrido é a criação de 

sistemas em torno de temas específicos, como, por exemplo, o SNUC (Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação), criado pelo art. 6º da Lei 9.985/00. 

 

Atenção: Por ocasião da lei que dispõe sobre o PNMA, em 1981, não havia o Ministério do Meio 

Ambiente, de modo que há referência à Secretaria Especial de Meio Ambiente da Presidência da 

República. Com a criação do ministério, apesar de não ter havido mudança na letra da lei, a 

responsabilidade passou para o Ministério do Meio Ambiente. Da mesma forma ocorre com outros 

órgãos citados nos incisos do art. 6º, é preciso ter bastante cuidado ao citá-lo. 

 

UNIÃO 

1 

 

 

                                                           
1 Importante ressaltar que, em sendo autarquias, o IBAMA e o ICMBIO estão vinculadas ao Ministério do 

Meio Ambiente e, portanto, não são hierarquicamente inferiores ao MMA. 
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ESTADO (RIO DE JANEIRO)2 

3 

 

MUNICÍPIO (RIO DE JANEIRO) 

 

 

Em âmbito municipal NÃO há órgão executor, de modo que cabe à própria SMAC a 

concessão de licenciamento ambiental. 

 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

São 3 os atos que formam o procedimento de licenciamento ambietal, quais sejam: 

 

RES CONAMA nº 237/97 

Art. 8º O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes 

licenças: 

I – Licença Prévia (LP) – concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento 

ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo 

os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

II – Licença de Instalação (LI) – autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de 

acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as 

medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante; 

                                                           
2 Para os concursos da Magistratura, Defensoria Pública e Ministério Público, não é necessário conhecer essa 
estrutura de maneira aprofundada, contudo, na prova da PGE é fundamental! O mesmo com relação à PGM 
e a estrutura municipal. 
3 O INEA é o responsável pelo licenciamente ambiental no Estado do Rio de Janeiro. Além disso, é resultado 
da unificação da FEEMA (Fundação Estadual de Engenharia e Meio Ambiente), SERLA (Superintendência 
Estadual de Rios e Lagoas) e IEF (Instituto Estadual de Florestas), antigas fundações do Estado que atuavam 
no meio ambiente. 
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III – Licença de Operação (LO) – autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a 

verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle 

ambiental e condicionates determinados para a operação. 

Parágrafo único. As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de 

acordo com a natureza, características e dase do empreendimento ou atividade. 

 

Atenção: Trata-se de processo administrativo, regulado pela lei de processos administrativos (Lei 

9.784/99), contudo, como aduz em seu art. 694, não há qualquer alteração, uma vez que é regido 

por lei própria. A lei geral apenas terá aplicação subsidiária, ou seja, naquilo em que a norma 

específica é omissa.  

Outro ponto interessante é que o art. 69 fala em lei própria e o processo administrativo do 

licenciamento ambiental é estabelecido por resolução do CONAMA. A resolução sempre 

prevalecerá, haja vista que a referida resolução é regulamentar do art. 10 da Lei 6.938/81. 

 

Na verdade, não são mais 3 fases e sim 4, com a adição de uma fase preliminar5 (Termo 

de Referência) através da Instrução Normativa do IBAMA nº. 184/2008: 

Art. 7º A instauração do processo de licenciamento obedecerá as seguintes estapas: 

(...) 

Preenchimento pelo empreendedor do Formulário de Solicitação de Abertura de Processo 

(FAP) e seu envio eletrônio ao Ibama pelo sistema; 

(...) 

Art. 8º Instaurado o processo, o empreendedor deverá providenciar o envio pelo Serviços on 

line – Serviços – Licenciamento Ambiental de proposta de Termo de Referência – TR para elaboração do 

Estudo Ambiental, com base no Termo de Referência Padrão da tipologia específica do empreendimento, 

disponibilizado no site do Ibama/Licenciamento. 

Art. 11 O prazo de elaboração de TR é de 60 dias corridos a partir da instauração do processo; 

Art 12 O Ibama providenciará o envio ao empreendedor do TR definitivo, o qual terá 

validade de 2 (dois) anos, e será disponibilizado no site do Ibama/Licenciamente; 

Art 15 O EIA e o RIMA deverão ser elaborados pelo empreendedor em conformidade com os 

critérios, as metodologias, as normas e os padrões estabelecidos pelo TR definitivo aprovado pela 

Diretoria de Licenciamento Ambiental – DILIC. 

 

Logo, os estudos ambientais são exigidos ainda no início do processo de licenciamento, 

entre o termo de referência e a licença prévia. 

 

Todo o procedimento descrito acima é necessário para a implantação de atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação ambiental, podendo ser simplificado em 

                                                           
4 Art. 69. Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-
lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta lei. 
5 No Estado do Rio de Janeiro também existe, mas com o nome de “Instrução Técnica”. 
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outras hipóteses. Ou seja: não será todo licenciamento ambiental que seguirá isso, conforme o art. 

12, §1º da Resolução 237/CONAMA: 

Art. 12. O órgão ambiental competente definirá, se necessário, procedimentos específicos 

para as licenças ambientais, observadas a natureza, características e peculiaridades da atividade ou 

empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de 

planejamento, implantação e operação. 

§1º Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades e 

empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão ser aprovados pelos 

respectivos Conselhos de Meio Ambiente. 

Um exemplo é o art. 18, §6º da Lei 11.284/06, que dispõe sobre concessão florestal: 

Art. 18. §6º O processo de licenciamento ambiental para uso sustentável da unidade de 

manejo compreende a licença prévia e a licença operação, não se lhe aplicando a exigência de licença de 

instalação. 

 

Ainda na Resolução nº. 237/CONAMA, temos: 

Art. 3º A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou 

potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente dependerá de prévio estudo de 

impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á 

publicidade, garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de acordo com a 

regulamentação. 

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou 

empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá 

os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento.6 

 

Após a Licença Prévia, é necessária a Licença Instalação, conforme IN 184/IBAMA: 

Art. 27. A concessão da Licença de Instalaçáo – LI é subsidiada pelo Projeto Básico Ambiental 

– PBA, Plano de Compensação Ambiental e, quando couber, o PRAD e Inventário Florestal para emissão 

de autorização e supressão de vegetação. 

 

É interessante ter em mente a contradição ocorrida em uma passado recente, com a Lei 

11.079/04 que culminou na IN 184/08 do IBAMA. Isto porque, antes da IN, era exigido o Projeto 

Básico Ambiental para a concessão de licença prévia, entretanto, a Lei 11.079/04, afirmava que o 

PBA seria elaborado pelo vencedor da licitação. Dessa forma, a elaboração do IN 184 foi a solução, 

                                                           
6 Os estudos ambientas diversos ao EIA/RIMA são descritos no art. 1º, III da resolução: 

Art. 1º, III – Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais 

relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, 

apresentado como subsídio para a análise da licença requerida, tais como: relatório ambiental, plano e 

projeto de controle ambiental, relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, 

plano de recuperação de área degradada e análise preliminar de risco. 
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uma vez que determina o Termo de Referência como requisito inicial, deixando o PBA apenas para 

fase intermediária. 

 

A Lei 9.985/00 traz a origem do PCA: 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 

ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental completente, com fundamento em estudo de impacto 

ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e 

manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste 

artigo e no regulamento desta Lei. 

É importante lembrar que o dinheiro estará vinculado a uma unidade de conservação! 

Não é enviado nem mesmo para o Fundo do Meio Ambiente, é enviado diretamente para 

unidades de conservação. 

§1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode 

ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação de empreendimento, sendo o 

percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto causado pelo 

empreendimento. 

Na verdade, o valor pode sim ser inferior a meio porcento, conforme Adin nº. 3.378-

6/2008 que derrubou essa parte do dispositivo, não havendo mais parâmetro e sim acordo através 

de negociação. 

 

Já para a Licença de Operação, afirma a IN 184/IBAMA: 

Art. 32. Para subsidiar a concessão da Licença de Operação – LO, o empreendedor deverá 

elaborar os seguintes documentos técnicos: 

I. Relatório Final de Implantação de Programas Ambientais; 

II. Relatório Final das Atividades de Supressão de Vegetação, quando couber, e; 

III. No caso de licenciamento de Usinas Hidrelétricas e Pequenas Centrais Hidrelétricas, o 

Plano de Uso do Entorno do Reservatório – PACUERA. 

 

Por fim, o art. 18 da Resolução 237/CONAMA estabelece os prazos de validade: 

Art. 18. O órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de 

licença, especifi cando-os no respectivo documento, levando em consideração os seguintes aspectos:  

I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo 

cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, 

não podendo ser superior a 5 (cinco) anos.  

II - O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo, o estabelecido 

pelo cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 6 (seis) anos.  

III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os planos de 

controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos.  

§1º A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os prazos de validade 

prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos nos incisos I e II.  
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§2º O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de validade específicos para a 

Licença de Operação (LO) de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e peculiaridades, 

estejam sujeitos a encerramento ou modifi cação em prazos inferiores.  

§3º Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento, o 

órgão ambiental competente poderá, mediante decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de 

validade, após avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no período de 

vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos no inciso III.  

§4º A renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento deverá 

ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, 

fi xado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação defi nitiva do 

órgão ambiental competente. 

 

A natureza jurídica de um alvará de licença é vinculado, declaratório e 

permanente, enquanto o alvará de autorização é discricionário, constitutivo e precário. 

Assim, há uma corrente que afirma ser a licença ambiental uma autorização, pois não tem 

natureza de licença. 

 

 
validade: 2 anos                          validade: 5 anos                            validade: 6 anos                validade: 4 a 10 anos              
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